
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.804.614 - SP (2019/0086935-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JULIO CESAR DOS SANTOS 
OUTRO NOME : JULIO CESAR DOS SANTOS CASTRO 
ADVOGADO : MARCELO LUIZ BORRASCA FELISBERTO  - SP250160 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE. 
ENTORPECENTE. INAPLICABILIDADE. MINORANTE. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A fixação da pena-base acima do mínimo legal encontra-se 
devidamente lastreada na quantidade de entorpecente 
encontrado em poder do réu, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, o que afasta a alegação de fundamentação genérica 
e inidônea. 
2. Não há como aplicar a minorante relativa ao tráfico 
privilegiado, considerada a reincidência do acusado e, 
consequentemente, a falta de preenchimento de um dos 
pressupostos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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